Comarca da Capital – 6ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Geórgia Vasconcellos da Cruz
Processo nº 0126723-81.2008.8.19.0001 (2008.001.124620-5)
Trata-se de ação de procedimento sumário entre as partes acima nominadas, qualificadas às fls.02, onde alega o autor, em síntese, que é desembargador estadual, prevendo a Lei Estadual nº 4631/05 a aplicação da lei federal nº 10.474/02 para a magistratura estadual. A referida lei federal determinou que o abono variável concedido pela Lei nº 9665/98, tivesse os efeitos financeiros a partir de 01.01.1998. Pede a condenação do réu ao pagamento de juros de mora bem como correção monetária de cada uma das parcelas referentes à diferença de subsídio (absorção do abono variável), a partir do pagamento, pelo INPC. Inicial de fls. 02/07 com documentos de fls. 08/14. Às fls. 16/17 decisão em que este juízo se declara competente para conhecer e julgar a causa. Agravo Retido interposto pelo Réu às fls. 21/25 e Contra-Razões às fls. 44/51. Audiência de conciliação, nos moldes do artigo 277 CPC, conforme ata de fls.29, onde foi apresentada contestação (fls. 30/42) na qual o réu argüi, preliminarmente, a incompetência. Alega, ainda, a inconstitucionalidade da Lei nº 3396/00 e que o legislador estadual ao se referir à Lei nº 10474/02 pretendeu única e exclusivamente limitar o valor do abono variável à diferença entre a remuneração mensal percebida quando da sua concessão e o valor fixado a título de subsídio. Salienta a existência de prescrição nos termos do Decreto 20.910/32 e a utilização do índice de correção deveria ser o UFIR e não o INPC. Aduz, por fim, que conforme consta na inicial, o Estado efetuou a primeira parcela antes do advento da lei estadual nº 4631/05 e a última antes do 24 º mês a contar desta lei, portanto não havendo que se falar em atraso. Promoção do Ministério Público às fls. 71/74, opinando pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente, verifica-se que a questão referente à competência já foi apreciada pela decisão de fls. 16/17. Cumpre esclarecer que estão prescritas as parcelas vencidas nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da presente ação, por aplicação do decreto 20.910/32. Após a alteração do art. 48, inciso XV com a alteração introduzida pela Emenda Constitucional nº 19/98, foi promulgada a Lei nº 9.655 de 02 de junho de 1998 , que alterou o percentual de diferença entre a remuneração dos cargos de Ministros de Superior Tribunal de Justiça e dos Juízes da Justiça Federal de primeiro e segundo graus. Todavia, como não foi editada a lei que fixaria o valor do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, a Lei Federal nº 9.655/1998 não pode ser aplicada, o que afasta a incidência de correção monetária a contar de 1º de janeiro de 1998. Quanto ao pagamento de diferenças remuneratórias fundado em decisão administrativa, não houve ofensa ao princípio da legalidade já que a lei estadual nº 4631 promulgada em 27 de outubro de 2005 convalidou o referido ato administrativo, determinando em seu artigo primeiro a aplicação aos membros do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro o disposto no artigo 2º, caput e parágrafo 1º da Lei Federal 10474/02, com o seguinte teor: ´Artigo 2º - O valor do abono variável concedido pelo artigo 6º da Lei 9655/98, com efeitos financeiros a partir da data mencionada, passa a corresponder à diferença entre a remuneração mensal percebida por Magistrado, vigente à data daquela Lei, e a decorrente desta lei. Parágrafo 1º - Serão abatidos do valor da diferença referida neste artigo todos e quaisquer reajustes remuneratórios percebidos ou incorporados pelos Magistrados da União, a qualquer título, por decisão administrativa ou judicial, após a publicação da lei 9655/98. Destaca-se que a lei estadual nº 4631 de 27 de outubro de 2005 foi clara e estipulou de modo preciso os dispositivos legais da lei nº 10474/02 que deveriam ser aplicados em âmbito estadual, referindo-se apenas ao caput do artigo 2º bem como ao parágrafo primeiro deste. Pretendeu a lei conferir ao magistrado estadual abono com aquele valor, naquele montante, com aquele poder de compra. Ademais, a lei estadual em comento não disciplinou sobre a correção monetária e juros moratórios, não indicando nenhum outro artigo da lei federal que seria aplicável aos magistrados estaduais. Nesse sentido, não há norma legal que proíba o pagamento de correção monetária e juros moratórios. Acrescente-se que embora conhecedora do posicionamento sustentado pelo Ministro Gilmar Ferreira Mendes nos autos da ação originária 1.157/PI , adoto a linha de entendimento defendida pelo Ministro Ricardo Lewandowski que em seu voto julgou procedente, em parte, a ação para reconhecer que a correção é devida apenas no tocante às parcelas em que foi dividido o abono, ressaltando: ´Esta Corte tem decidido, de forma reiterada, e os tribunais brasileiros, também, de um modo geral, que a correção monetária não constitui um plus - como, aliás, assinalou o douto procurador-Geral da República em seu parecer - mas apenas uma nova expressão monetária de um valor corroído pela inflação, especialmente no que tange aos créditos não pagos aos servidores. Assim, penso eu, não seria aceitável que, estabelecido o valor do abono, numa determinada data, os credores da União, no caso, os magistrados, ao cabo de 24 (vinte e quatro) meses, recebessem menos do que o devido originalmente, sob pena, inclusive - eu iria utilizar essa expressão ´enriquecimento sem causa da Fazenda Pública´, mas parece-me que ela está, de certa maneira, senão banida, em xeque, neste Plenário - mas pelo menos, haveria, penso eu, um locupletamento em favor da Fazenda em detrimento dos servidores, no caso dos magistrados.´ Assim, legítima a pretensão da parte autora que pretende obter a correção monetária - cujo objetivo é a preservação do poder aquisitivo da moeda - dos valores que foram pagos em 48 (quarenta e oito) parcelas sem qualquer acréscimo. Do mesmo modo, os juros moratórios se prestam a indenizar o credor pelo prejuízo decorrente do retardamento culposo do pagamento Também a súmula 254 do Supremo Tribunal Federal determina que se incluam os juros, ainda que omisso o pedido inicial. Quanto ao índice de correção, a Constituição do Estado do Rio de Janeiro em seu artigo 82, § 4° com a redação dada pela Emenda Constitucional 30/03 determina que ´Os vencimentos, vantagens ou qualquer parcela remuneratória, pagos com atraso, deverão ser corrigidos monetariamente, de acordo com os índices oficiais aplicáveis à espécie.´ Assim, deve ser utilizado o índice oficial correspondente ao IPC/INPC, que efetivamente reflete a perda do poder aquisitivo da moeda e repõe o valor dos vencimentos previstos em lei. Nesse sentido vem julgando o TJRJ: ´DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO - PAGAMENTO COM ATRASO - CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS DA MORA - PREVISÃO CONSTITUCIONAL. Havendo previsão da incidência da correção monetária nos casos de atraso no pagamento do décimo terceiro salário de servidor público estadual, conforme redação dada pela EC no 30/2003 ao § 4° do art. 82 da Constituição Estadual, impõe-se a atualização pelos índices oficiais do IPC/INPC, que, efetivamente, refletem a perda do poder aquisitivo da moeda e repõem o valor dos vencimentos previstos em lei. Alegação de norma de eficácia /imitada não acolhida. Os Juros da mora incidem a partir da citação (art 219 do CPC) e os honorários de advogados, sendo vencida a Fazenda Pública, podem ser arbitrados segundo apreciação eqüitativa do juiz, consoante o disposto no § 4° do art. 20 do CPC. Correção em reexame obrigatório da data da incidência dos juros moratórios, mantido, no mais, a r. sentença. Recursos não providos.´ 2005.001.30225 - Apelação Cível - 1ª Ementa - Des. Paulo Gustavo Horta - Julgamento: 29/11/2005 - 5ª Câmara Cível Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o réu ao pagamento de correção monetária de cada uma das parcelas referentes à diferença de subsídio (absorção do abono variável), a partir de cada pagamento, pelo INPC, além dos juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, a contar da citação, nos termos do art. 1º ´F´ da Lei 9494/97. Condeno o réu no pagamento dos honorários de advogado, estes fixados em 5% (cinco por cento) do valor da condenação bem como no reembolso das custas processuais nos termos do art. 17,§1º da Lei Estadual nº 3350/99. P.R.I. Ciência ao Ministério Público. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 17 de julho de 2009. GEORGIA VASCONCELLOS JUÍZA DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 26.03.2012.
